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PREFÁCIO

como navegar por este livro

A rosa dos ventos, instrumento utilizado nas navegações, apresen-

ta um formato de estrela que norteia a direção a ser seguida pelos 

marinheiros em suas viagens pelo mundo. 

Para a Vocação, essa imagem é muito valiosa por indicar as refe-

rências a serem perseguidas no caminho da Educação Permanente, 

no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Tal como 

uma rosa dos ventos, esta publicação foi idealizada para apontar os 

marcos e os pontos principais deste trabalho, realizado por meio do 

Projeto de Desenvolvimento Integral (PDI) promovido pela Vocação 

entre 2015 e 2017. 

Para navegar por este livro, não há regras fixas, já que todos os 

pontos são importantes e complementares e o caminho a ser percorri-

do está em suas mãos. Assim, fique à vontade para escolher por onde 

começar: pode ser por este lado (Parte 1 – azul), que apresenta os 

fundamentos e as dimensões da proposta de Educação Permanente 

realizada pela Vocação; ou pelo outro lado (Parte 2 – amarela), que 

traz os territórios, as vivências e os ciclos formativos desenvolvidos 

pelo Projeto junto aos diferentes atores do SUAS, especialmente na 

Proteção Social Básica.

Como forma de auxiliar essa viagem, foram criados ícones que si-

nalizam referências bibliográficas, ajudam a explicar conceitos, trazem 

curiosidades e sugestões de pesquisa e, muito importante, também su-

gerem algumas rotas dentro do próprio livro, criando links e itinerários 

alternativos entre um lado e outro.

prepare-se: direcione a sua bússola, leia o índice para se orientar, 

escolha a parte que mais lhe interessa e boa viagem! 

Fique de olho!

Referências Bibliográficas
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Para saber mais sobre os desafios 

da Educação Permanente, vale 

conferir o capítulo “Gestão do 

trabalho e presença de Educação 

Permanente” que faz parte do 

Plano Decenal de Assistência 

Social da Cidade de São Paulo – 

PDMAS/SP 2016-2026, disponível 

em: http://www.prefeitura.sp.gov.

br/cidade/secretarias/upload/

assistencia_social/arquivos/

PLANO_DECENAL_ASSIS_

SOCIAL_SP.pdf

Saiba mais sobre como o PDI  

se formou. Siga a rota para a 

página 17, Parte 2.

Saiba mais sobre os profissionais 

que participam do PDI. Siga a rota 

para a página 44, Parte 2.

apresentação

O desafio da Educação Permanente no Brasil e na cidade de São 

Paulo no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é um 

tema pertinente e relevante quando se consideram os diferentes proble-

mas que impactam a garantia do Desenvolvimento Integral de crianças, 

jovens e suas famílias. 

Em um cenário marcado pela existência de sujeitos e territórios em 

situação de vulnerabilidade social, não apenas pela privação de renda, 

mas pela falta de condições dignas de moradia, educação, saúde e cul-

tura, entre outros, o entendimento do Desenvolvimento Integral como 

um direito humano, que pode ser potencializado e viabilizado por meio 

de um processo de Educação Permanente, passa a ser um fator impor-

tante, uma vez que ele ajuda a promover a equidade e a qualificar a 

gestão do trabalho no SUAS, no âmbito do atendimento de famílias em 

territórios vulneráveis. 

A fim de contribuir com esse esforço, a Vocação vem desenvolvendo 

o Projeto de Desenvolvimento Integral (PDI) desde 2015 na Zona Sul da 

cidade de São Paulo, abarcando em 2017 as regiões de Campo Limpo, 

M’Boi Mirim e Cidade Ademar, territórios de configuração bastante com-

plexa, heterogênea e desigual. A Vocação procura assim cumprir a sua 

missão de construir uma dinâmica social mais justa e igualitária, impac-

tando efetiva e positivamente a vida das pessoas e de suas comunidades 

por meio da formulação, implantação e disseminação de metodologias 

onde crianças e jovens possam fortalecer seus Projetos de Vida.

A implantação do PDI pela Vocação colabora para o fortalecimento 

da política de Educação Permanente do SUAS na cidade de São Paulo, 

oferecendo aos trabalhadores que atuam no campo da Assistência 

Social, direta ou indiretamente, percursos formativos voltados para a 

melhoria de sua prática profissional.

A Educação Permanente no SUAS, proposta pela Vocação, que tem 

como foco a promoção do Desenvolvimento Integral de crianças, jovens 

e famílias, apoia-se em uma proposta metodológica e em fundamentos 

que foram sendo solidificados ao longo de muitos anos de atuação da 

Vocação. Dessa maneira, este lado da publicação, a Parte 1, é dedicada 

a compartilhar referências básicas, princípios e dimensões da metodo-

logia que organizam a proposta de Educação Permanente desenvolvida. 

O prefácio traz o olhar de Marcelo Gallo, e a Introdução apresen-

ta resumidamente a Vocação, localizando a proposta de Educação 

Permanente realizada por meio do PDI. 

Na sequência, o primeiro capítulo destaca os pontos de referên-

cia para o trabalho de Educação Permanente, apresentando como, 

para a Vocação, se fundamentam e se inter-relacionam os conceitos 

de Desenvolvimento Integral, Dignidade Humana, Projetos de Vida e 

APRESENTAçãO
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polÍtica nacional de edUcação permanente do sUas (pnep/sUas)

Os percursos formativos e as ações de formação e capacitação do PNEP/SUAS destinam-se aos trabalhado-

res do SUAS com Ensinos Fundamental, Médio e Superior que atuam na rede socioassistencial, assim como 

aos gestores e agentes de controle social no exercício de suas competências e responsabilidades. 

O objetivo geral da Política Nacional de Educação Permanente é institucionalizar, no âmbito do SUAS, a 

perspectiva político-pedagógica e a cultura da Educação Permanente, estabelecendo suas diretrizes e prin-

cípios e definindo os meios, mecanismos, instrumentos e arranjos institucionais necessários à sua operacio-

nalização e efetivação. 

Entre os seus objetivos específicos, podem ser destacados:

•	Desenvolver junto aos trabalhadores e conselheiros condições para que possam distinguir e fortalecer a 

centralidade dos direitos socioassistenciais do cidadão no processo de gestão e no desenvolvimento das 

atenções em benefícios e Serviços; 

•	Desenvolver junto aos trabalhadores da Assistência Social as competências e capacidades específicas e 

compartilhadas requeridas para a melhoria e qualidade continuada da gestão do SUAS e da oferta e provi-

mento dos Serviços e benefícios socioassistenciais; 

•	Criar mecanismos que gerem aproximações entre as manifestações dos usuários e o conteúdo das ações 

de capacitação e formação; 

•	Ofertar aos trabalhadores Percursos Formativos e ações de formação e capacitação adequados às qualifi-

cações profissionais requeridas pelo SUAS; 

•	Criar meios e mecanismos de ensino e aprendizagem que permitam o aprendizado contínuo e permanente 

dos trabalhadores do SUAS nos diferentes contextos e por meio da experiência no trabalho. 

FOnTE: BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de Educação Permanente 
do SUAS. 1. ed. Brasília: MDS, 2013. p. 27. 



13

Transformação Social. Além disso, o capítulo aborda o papel da família 

nesse processo. Já o segundo capítulo traz os princípios da Educação 

Permanente no SUAS e as dimensões trabalhadas no PDI para sua opera-

cionalização. Essas dimensões compõem a engrenagem que roda e qua-

lifica a formação proposta pela Vocação para os trabalhadores do SUAS: 

Visão Sistêmica, Abordagem Colaborativa, Olhar Apreciativo, Diálogos 

Generativos, Homologias de Processos e Experiências Verdadeiras.

É com base nesses fundamentos, princípios e dimensões aqui des-

critos que os três ciclos do PDI, apresentados na Parte 2 deste livro e 

voltados à Educação Permanente dos trabalhadores do SUAS, com seus 

percursos formativos e vivências específicas, foram construídos e colo-

cados em prática. 

Com esse conteúdo, a Vocação compartilha os conhecimentos acu-

mulados na realização de programas formativos, tanto para registrar e 

dividir os desafios e as conquistas desse tipo de trabalho, como para ins-

pirar a realização de projetos similares por outras organizações, profissio-

nais e interessados. Busca-se, ainda, encontrar no leitor um interlocutor 

ativo na reflexão sobre as práticas de fortalecimento do SUAS, em espe-

cial os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, “chão” da 

Proteção Social Básica.

APRESENTAçãO

Saiba mais sobre os três ciclos  

do PDI. Siga a rota para a  

página 51, Parte 2. 
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Prefácio
Marcelo Gallo*

Inicialmente é impossível não mencionar o prazer e o orgulho de-

correntes do convite que recebi para prefaciar esta publicação, que é 

produto de muito esforço de uma equipe de pesquisadores, técnicos, 

educadores e usuários dos serviços socioassistenciais. A Vocação vem 

consolidando sua atuação numa perspectiva que se constitui principal-

mente pela metodologia de um trabalho socioeducativo que atua de 

forma dialógica, horizontal e sistêmica, integrando e interagindo na to-

talidade de suas ações, face às demandas apresentadas pelos trabalha-

dores do SUAS nos territórios.

Os textos que ora chegam aos leitores são contributos que favore-

cem enfrentamentos para a recorrente afirmativa de que “na prática a 

teoria é outra”, uma falsa polêmica, que, ao lermos este material, veri-

ficamos como o que se propõe adensa, refina e lança luz às discussões 

e às ações profissionais, às pesquisas e aos demais estudos relativos à 

dimensão interventiva de diferentes áreas do conhecimento.

Esta publicação reúne diferentes abordagens intelectuais com qua-

lidade, para a superação de uma lacuna existente no campo da pro-

dução intelectual que vem pensando as atividades desenvolvidas no 

âmbito da Política de Assistência Social – SUAS, no que se refere ao 

Desenvolvimento Integral.

Sem caírem no simplismo, tampouco em arrogância intelectual que 

induzem precipitadamente a conclusões, mas, contraditoriamente, de 

modo crítico e fecundo, os textos trazem à baila discussões sobre o âm-

bito técnico-operativo numa perspectiva histórica e teórica, permitindo 

apreender esse processo como parte da intervenção nas relações sociais, 

sem sugerirem qualquer semelhança desse âmbito com um arsenal de 

instrumentos neutros e/ou técnicas aplicáveis de maneira prescritiva.

Importante salientar que a Política de Assistência Social tem marcas 

históricas importantes que precisam ser consideradas, como a supera-

ção do assistencialismo, pois a lógica assistencial se configura em ações 

que nem sempre são pensadas de maneira a refletir e garantir de fato o 

Desenvolvimento Integral, mas se constituem, sim, em ações focalistas, 

minimalistas e não críticas aos processos sociais a que estão submeti-

das. No entanto, é importante salientar que esse processo vem sendo 

questionado pelos trabalhadores do SUAS, que operacionalizam essas 

ações, a fim de que se mude essa lógica em perspectiva de totalidade. 

Esta publicação se propõe a avançar na direção de efetivar, de fato, as 

propostas metodológicas de intervenção em uma perspectiva de apon-

tar caminhos possíveis de fortalecimento do SUAS.

PREFáCIO
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Como entender as necessidades humanas de crianças, adolescen-

tes, jovens, idosos, pessoas com necessidades especiais, gestantes e 

nutrizes, considerando ainda as questões étnico-raciais, segmentos que 

historicamente necessitam de atenção especial? Essa reflexão pode in-

cidir em ações de como construir uma metodologia que leve em con-

sideração o contexto de vulnerabilidade dos territórios onde vivem as 

pessoas que necessitam de proteção. Outro ponto que precisa ser le-

vado em consideração é que proteção não é somente uma questão de 

renda, ou de ausência de renda; é muito mais que isso. 

Podemos dizer, portanto, que a política social é locus privilegiado 

de ação dos trabalhadores do SUAS: um espaço em que se observam 

processos e nexos de conflitos e até de confrontos entre diferentes se-

tores da sociedade, e as consequentes injunções das demandas que se 

dirigem a esses profissionais e os mobilizam para a prestação de servi-

ços. Melhor dizendo, não há conhecimento teórico qualificado, por mais 

crítico e substancial que seja, capaz de se transmutar imediatamente 

em prática, assim como não há teoria que prescinda da ação do ator 

social para alterar a realidade. Portanto, as técnicas, os procedimentos, 

os instrumentos e a metodologia são elementos imprescindíveis à ação 

profissional e não são em si conservadores ou progressistas, mas com-

portam e traduzem diferentes, e até antagônicos, vieses do pensamento 

e projetos profissionais.

Esses são argumentos que me levam a ratificar a importância des-

ta publicação, sua contribuição diante da lacuna na literatura sobre a 

produção no campo socioassistencial e da falta de discussões voltadas 

para o aparato técnico-operativo, o que é sentido significativamente 

pelos profissionais que atuam na área. Avalio que a reflexão, proposta 

nos encontros e nos processos formativos que a Vocação vem realizan-

do, permitiu avançar sobremaneira na decifração da realidade social, na 

compreensão crítica do “solo histórico”, que determinou a base do de-

bate sobre Desenvolvimento Integral, e na metodologia como objeto de 

estudo/intervenção. Dessa maneira, cabe prosseguir, isso significa enri-

quecer nossas pesquisas, considerando o trabalho profissional cotidia-

no, os objetivos, as condições e os meios de trabalho nas instituições e, 

por conseguinte, não negligenciar o “como fazer”, o como lidar com as 

mediações e os meios que nos possibilitam atuar, de maneira compro-

missada, com uma perspectiva emancipatória.
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Introdução
A Vocação, que nasceu com o nome de Ação Comunitária do Brasil, 

é uma ONG localizada na Zona Sul da cidade de São Paulo que tem 
como objetivo de atuação fortalecer Projetos de Vida de crianças, jo-
vens, famílias e comunidades.

Por acreditar que a sociedade deve garantir direitos básicos aos 

seus cidadãos, de modo a construir um país mais rico em oportunidades, 

onde as pessoas e as comunidades possam se desenvolver em sua ple-

nitude, a Vocação tem como missão colaborar e participar da constru-

ção de uma dinâmica social mais justa e igualitária, que impacte efetiva 

e positivamente a vida das pessoas e de suas comunidades. Para isso, 

desenvolve ações voltadas a promover o Desenvolvimento Integral de 

crianças, jovens e famílias. 

todas as atividades são idealizadas com foco nas aprendizagens 

necessárias aos ciclos de vida, visando ao desenvolvimento integral

A Vocação colabora com as políticas públicas, fomentando o traba-

lho em rede e possibilitando que crianças, jovens e famílias encontrem 

as suas vocações, desde a primeira infância até a inserção e a vivência 

no mercado de trabalho. Com isso em vista, desenvolve metodologias 

participativas e colaborativas que mobilizam os atores de diferentes 

comunidades para que possam ser sujeitos de sua história, além de 

atuar, por meio de parcerias entre o poder público e as Organizações 

da Sociedade Civil, no âmbito da política de Assistência Social, para 

promover a Educação Permanente dos trabalhadores que compõem a 

rede socioassistencial.

Em seu percurso, a Ação Comunitária do Brasil construiu um cami-

nho profícuo no âmbito do atendimento socioassistencial e, consideran-

do as rotas planejadas, decidiu, em 2015, adotar um novo nome, mais 
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alinhado a suas intenções: Vocação – nome fantasia que busca direcio-

nar a organização às necessidades contemporâneas do país.

O Projeto Desenvolvimento Integral (PDI) visa fortalecer o Sistema 

de Garantia de Direitos nos territórios, desenvolvendo ações para, par-

tindo da Proteção Social Básica, efetivar as provisões desses territó-

rios. Assim, um dos importantes componentes do PDI é a proposta de 

Educação Permanente, dirigida aos profissionais da rede socioassisten-

cial, cujo foco é garantir a melhoria da qualidade do atendimento volta-

do ao Desenvolvimento Integral de crianças, jovens e famílias. 

As ações do PDI foram desenvolvidas em 2017, simultaneamente, 

em Campo Limpo, M’Boi Mirim e Cidade Ademar, e se realizaram por 

meio de ciclos de Educação Permanente desenhados pela Vocação. A 

presente publicação se destina a compartilhar as concepções e as vivên-

cias do PDI no que diz respeito à proposta de Educação Permanente im-

plementada nesses diferentes territórios. Com essa iniciativa, a Vocação 

reitera o seu compromisso em contribuir para o fortalecimento das po-

líticas públicas na área da Assistência Social e para a consolidação de 

uma sociedade mais justa e igualitária. 

A defesa do Desenvolvimento Integral é uma bandeira social e po-

lítica para a Vocação e se sustenta em uma metodologia consistente, 

cuja aplicação, a depender do projeto, programa e iniciativa, é viva e 

em constante transformação. Ao entender que os atores são também 

sujeitos e agentes que incidem sobre a sua própria trajetória, a opera-

cionalização dessa metodologia é retroalimentada em uma relação de 

mão dupla que sempre considera e inter-relaciona a ação (o empírico) e 

o pensamento (o teórico). Da mesma maneira, o contexto e o território 

nos quais a metodologia é aplicada são de extrema importância para a 

definição dos caminhos que serão trilhados por cada uma das ações da 

Vocação, abertas o suficiente para serem alteradas e incrementadas por 

esses fatores.

Saiba mais sobre esses territórios. 

Siga a rota para a  

página 20, Parte 2.
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CAPÍTULO 1

1.1 por que precisamos de uma metodologia para o 

desenvolvimento integral?

Promover iniciativas que fortaleçam o Desenvolvimento Integral de 

crianças, jovens e famílias pressupõe a garantia da Dignidade Humana e 

constitui um caminho potente que contribui para construir Projetos de 

Vida e possibilitar Transformações Sociais. Assim, entender a relação 

virtuosa entre esses conceitos é o primeiro passo para responder à per-

gunta que dá título a este subitem: afinal, por que precisamos de uma 

metodologia para o Desenvolvimento Integral?

A Vocação acredita na importância do Desenvolvimento Integral de 

crianças, jovens e famílias em suas múltiplas dimensões: física, intelec-

tual, social, emocional e simbólica. E esse desenvolvimento é ponto de 

partida e ponto de chegada para a Vocação. 

Ponto de partida porque a instituição busca concretizar essa pre-

missa por meio da realização de projetos, programas e iniciativas que 

identifiquem e estimulem, desde a infância, as características e os po-

tenciais do indivíduo, um ser único e particular, carregado de habilida-

des e competências próprias, que merece a chance e tem o direito de se 

desenvolver plenamente, independentemente da sua origem e história. 

E também ponto de chegada, porque o desenvolvimento de cada pes-

soa é, de maneira contínua e permanente, o horizonte máximo a ser 

perseguido por qualquer ação institucional desenvolvida pela Vocação. 

Porém, para que, de fato, o Desenvolvimento Integral possa funcio-

nar como uma guia mestra, orientadora do trabalho social em prol do 

empoderamento das pessoas como sujeitos de sua trajetória e história, 

é necessário correlacioná-lo a outros pontos de referência teórico-meto-

dológicos também importantes, de modo a construir um solo consistente 

para que os caminhos institucionais possam ser trilhados. Nesse sentido, 

a rosa dos ventos que orienta as ações da Vocação indica os diferentes 

pontos de referência que norteiam essa caminhada: Desenvolvimento 

Integral, Dignidade Humana, Projeto de Vida e Transformação Social.

Como consta nos pontos cardeais da rosa dos ventos, entende-se 

que Desenvolvimento Integral depende diretamente da promoção da 

Dignidade Humana, o que implica considerar todas as pessoas como dig-

nas de respeito e proteção física e psíquica – proteções cultivadas com a 

convivência e o fortalecimento de vínculos. Esse movimento deve ser en-

carado como um princípio institucional ético e político, que considera que 

as pessoas, individual e socialmente, devem ter seus direitos respeitados 

para que possam se desenvolver integralmente, com as respectivas res-

ponsabilidades, ou seja, como sujeitos de direitos e deveres.

1. os fundamentos da proposta  

de educação permanente

Saiba mais sobre o conceito de 

Desenvolvimento Integral. Siga a 

rota para a página 25, Parte 1.

Saiba mais sobre o conceito de 

Dignidade Humana. Siga a rota 

para a página 27, Parte 1.
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O Desenvolvimento Integral é manifestado quando as pessoas po-

dem realizar escolhas consistentes, destemidas e autorais, constituindo 

um Projeto de Vida que cada um define e redefine para si ao longo 

da vida. Com efeito, orientação e informação são aspectos importantes 

para ampliar repertórios e abrir novas perspectivas, agregando valores 

e conhecimentos e possibilitando, para a construção desses projetos, 

a concretização de escolhas mais coerentes e repletas de sentido por 

parte dos indivíduos. 

A oferta de novos horizontes permite promover equidade, apresen-

tando novas oportunidades que ajudam a minimizar ou mesmo supe-

rar condições de vulnerabilidade e desigualdades sociais. Entretanto, o 

Projeto de Vida só faz sentido se as escolhas nele realizadas levarem 

em consideração, além dos desejos pessoais, as necessidades sociais e 

Saiba mais sobre o conceito de 

Projeto de Vida. Siga a rota para  

a página 29, Parte 1.
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o compromisso com a coletividade, visando à Transformação Social de 

um dado território. 

Desse modo, nos pontos colaterais da rosa dos ventos, encontram-se 

os elementos que completam as referências conceituais da Vocação: 

Vínculos – Resultam das relações de convívio estabelecidas entre 

as pessoas ao longo de toda a vida: relações pautadas em sentimen-

tos de valorização e de potência afetam os sujeitos e incidem em sua 

aprendizagem e no entendimento que têm de si e do mundo em que 

vivem, que podem ou não ser mobilizados para enfrentar as condições 

de existência; 

Convivência – É uma capacidade de realização pessoal e social que 

fortalece as relações familiares e sociais mais amplas, em suas dimensões 

multiculturais, intergeracionais, interterritoriais e interssubjetivas, permi-

tindo a superação de barreiras que se colocam no campo do convívio; 

Direitos – Todos são titulares de direitos, por isso, pode-se falar em 

trama de direitos, baseada: na interdependência (o conteúdo de um di-

reito se vincula ao conteúdo de outro direito), na indivisibilidade (todos 

os direitos humanos merecem a mesma proteção e efetivação), na in-

disponibilidade (não se pode dispor ou prescindir de direitos humanos), 

na exigibilidade (por serem direitos que têm como objetivo garantir a 

Dignidade Humana, devem ser exigidos quando não cumpridos ou quan-

do violados ou ainda quando novas demandas e novos direitos possam 

surgir), e na justiciabilidade (significa que, por serem exigíveis, esses di-

reitos podem ser reivindicados, inclusive, perante o Poder Judiciário); 

Equidade – Ao partir da constatação de que as pessoas são diferen-

tes, o princípio da equidade busca equilibrar essas diferenças de modo 

a não transformá-las em desigualdades: aplicado ao trabalho socioas-

sistencial, representa saber olhar para as especificidades de cada um e 

compreender qual é o melhor caminho para garantir os direitos daquela 

pessoa.

Já nos pontos subcolaterais da rosa dos ventos, tem-se as atitudes 

que dão vida à Educação Permanente no SUAS, proposta pela Vocação 

e concretizada no PDI. Esses pontos orientam e auxiliam a operacionali-

zação das ações realizadas no Projeto, conforme descrito a seguir: 

O aprender se associa à ideia de aprendizagem significativa, que 

acontece à medida que os multiatores são submetidos a processos for-

mativos ancorados na valorização das práticas profissionais desenvolvi-

das para, com base nesse reconhecimento, desencadear a construção 

de novos sentidos e significados sobre as experiências significativas. 

Busca, dessa forma, gerar a transformação do sujeito e possibilitar a 

construção e a aquisição do mundo que o cerca, ao mesmo tempo em 

que são estimuladas suas capacidades cognitivas, afetivas e emocionais.  

O acolher é o cuidado respeitoso e interessado nas experiências e 

histórias daqueles para quem a prática socioeducativa e socioassisten-

cial se direciona. É o ato de oferecer proteção, amparo, conforto físico e 

emocional, compreensão e aceitação do outro. 

Saiba mais sobre o conceito de 

Transformação Social. Siga a rota 

para a página 31, Parte 1.

 FERNANDES, Fernanda. Vocação: 

protótipo sobre Dignidade 

Humana para adolescentes e 

orientadores socioeducativos.  

São Paulo: Vocação, 2017.
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O colaborar é um jeito de fazer que se apoia nas potencialidades, no 

reconhecimento de talentos para fortalecer a capacidade das pessoas 

de concretizar  projetos de interesse coletivo.

O refletir é um momento no qual os multiatores analisam suas 

práticas e podem ampliar seu repertório conceitual e procedimental, 

encontrando novos modos de realizar as ações socioeducativas e socio-

assistenciais. Envolve o compartilhar e valorizar das práticas socioedu-

cativas e socioassistenciais para gerar reconhecimento sobre o próprio 

trabalho realizado.

O sentir é uma faculdade que precisa ser desenvolvida. Quando 

falamos do sentir, estamos falando de visão, audição, tato, olfato e pa-

ladar, e também do equilíbrio físico. O sentir reconhece, ainda, a subje-

tividade humana como essencial para o processo formativo. Faz parte 

do sentir tudo o que sensibiliza e afeta as pessoas, produzindo senti-

mentos e emoções que podem atingir a dimensão ética, mobilizando 

escolhas e ações.

O inovar é a ação promovida pelos multiatores nos contextos da 

atuação profissional desenvolvida em cada espaço de trabalho, de acor-

do com o repertório adquirido nos processos formativos.

O descobrir tem relação direta com a ampliação de repertório que 

ocorre por meio de métodos variados de formação de adultos com forte 

base científica e procedimental (saber-fazer); implica encontrar o des-

conhecido para, a partir daí, produzir aprendizagens.

O avaliar é entendido como produção de juízos compartilhados so-

bre a prática, visando aperfeiçoá-la e compreendê-la. É uma dimensão 

da Educação Permanente que está presente tanto no processo de cons-

trução dos encontros de formação, quanto na aplicação das atividades 

socioeducativas realizadas junto a crianças, adolescentes, jovens e famí-

lias. Trata-se de processos, resultados e impactos da formação ofertada.

Assim, considerando todos esses elementos, a metodologia de 

Educação Permanente proposta pela Vocação foi aplicada para cons-

truir caminhos formativos de maneira compartilhada e participativa com 

os múltiplos atores envolvidos na rede socioassistencial. A proposta par-

tiu de um olhar atento às características dos territórios e do cotidiano 

dos trabalhadores, buscando entender os aspectos necessários para a 

melhoria de suas práticas, sempre a partir de sua bagagem, seu conhe-

cimento e seu repertório. Desse modo, os Percursos Formativos foram 

construídos para cada ator, a fim de fortalecê-los na atuação junto às 

crianças, jovens e famílias.

A seguir, os quatro pontos de referência da Educação Permanente 

– Desenvolvimento Integral, Dignidade Humana, Projeto de Vida, 

Transformação Social – serão apresentados de maneira a declarar os 

fundamentos de cada um desses conceitos para a Vocação.

Saiba mais sobre como 

aconteceram os ciclos e percursos 

do PDI. Siga a rota para  

a página 69, Parte 2.

Saiba mais sobre os atores que 

participam do PDI. Siga a rota para 

a página 44, Parte 2. 
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1.2 o desenvolvimento integral: conceito e princípios

O conceito de Desenvolvimento Integral defendido pela Vocação 

compreende o desenvolvimento das capacidades física, intelectual, so-

cial, emocional e simbólica dos indivíduos como algo inseparável, in-

terconectado e importante. Nessa concepção, o ser humano deve ser 

concebido em sua integralidade, considerando o sujeito como elemento 

central das indagações, preocupações, ações e soluções empreendidas 

pela instituição. 

Com o Desenvolvimento Integral, busca-se impactar a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas por meio de ações que (i) considerem 

o contexto, o território em que os indivíduos estão inseridos e sua ex-

periência e bagagem prévia; (ii) lancem mão de novos repertórios e 

experiências capazes de agregar conhecimentos e novos saberes; e (iii) 

estimulem a produção de novas formas de agir, viver e experienciar o 

mundo. Pretende-se, assim, contribuir com a formação de sujeitos em-

poderados, autônomos, solidários e cooperativos, que possuam clareza 

de seus direitos e deveres na vida em sociedade.

Nessa perspectiva, entende-se que o conceito de Desenvolvimento 

Integral está fortemente associado ao conceito de Desenvolvimento 

Humano, no sentido definido pelo economista indiano Amartya Sen. 

Para esse autor, o Desenvolvimento Humano é um processo de expan-

são das liberdades reais de que as pessoas desfrutam, ao mesmo tempo 

em que a eficácia desse desenvolvimento depende da possibilidade de 

ação livre por parte dos indivíduos. 

O desenvolvimento, segundo o autor, não pode ser entendido ape-

nas como o econômico. Deve-se atentar para as múltiplas dimensões da 

vida das pessoas: o que elas podem efetivamente realizar é influenciado 

pelas oportunidades econômicas e pelas liberdades políticas e sociais, 

por sua condição de saúde, educação, moradia, etc. Uma via de mão 

dupla entre a ação individual e restrições e limitações sociais; esse mo-

vimento contínuo é fundamental para garantir a ampliação das capaci-

dades e escolhas das pessoas.

Para Sen (2010), justiça e desenvolvimento se confundem, pois o 

desenvolvimento só ocorre caso a sociedade esteja em busca de justiça. 

E a justiça deve ser compreendida na chave da garantia da igualdade de 

capacitações aos agentes, pois só assim as desigualdades podem ser 

superadas.

Em geral, as pessoas recebem das instituições um conjunto de ofer-

tas fragmentadas, compartimentadas; e necessitariam, para o seu pleno 

e melhor desenvolvimento, da integração de oportunidades e de contex-

tos. Assumir o Desenvolvimento Integral como uma bandeira exige que 

se atue no sentido contrário à fragmentação de pessoas e territórios. A 

agenda do Desenvolvimento Integral, nessa perspectiva, é também uma 

agenda política, porque supõe trabalhar ou aplicar o desenvolvimento 

como sinônimo de justiça, solidariedade, igualdade e equidade.

Para a construção dessa reflexão, 

agradecemos a Profa. Dra. Silvia 

H. Koller da UFGRS por suas 

contribuições didáticas sobre a 

Bioecologia do Desenvolvimento.

Amartya Sen é vencedor do prêmio 

Nobel de Economia. Para conhecer 

um pouco mais a seu respeito, 

assista: https://www.youtube.com/

watch?v=UGT5rnNLxOc.  

Acesso em: set. 2017.

SEN, Amartya. Desenvolvimento 

como liberdade. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2010.  
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Diane Papalia e Ruth Feldman são autoras que abordam o Desenvolvimento Humano em uma perspectiva 

que também faz parte do repertório da Vocação. Para elas, o Desenvolvimento Humano corresponde a um 

processo de transformação e estabilidade ao longo de todo o ciclo de vida humano e engloba três domínios: 

o físico (que compreende o crescimento do corpo e do cérebro, as capacidades sensoriais, as habilidades 

motoras e a própria saúde); o cognitivo (com a aprendizagem, atenção, memória, linguagem, pensamento, 

raciocínio e criatividade); e o psicossocial (que inclui as emoções, a personalidade e as relações sociais). As 

autoras ressaltam que esses domínios são interdependentes e que é essa conexão que torna o desenvolvi-

mento um processo unificado e interacional, no sentido de ser integral e inseparável. 

 PAPALIA, Diane E.; FELDMAn, Ruth D. Desenvolvimento Humano. São Paulo: Artmed, 2013. 

Entendido como um processo dinâmico, ininterrupto e de constante 

transformação pelo qual as pessoas passam ao longo de sua trajetória, 

o Desenvolvimento Humano é integral por excelência porque ocorre de 

maneira simultânea e inter-relacionada em diferentes aspectos e domí-

nios da vida. Esse entendimento do Desenvolvimento Humano como 

fenômeno integral está presente na obra de Urie Bronfenbrenner, que 

define o Desenvolvimento Humano como o conjunto de processos atra-

vés dos quais as particularidades da pessoa e do ambiente interagem 

para produzir constância e mudança nas características da pessoa no 

curso de sua vida. 

Para Bronfenbrenner, o desenvolvimento acontece sempre inter-re-

lacionando quatro níveis: pessoa, processos, tempo e contextos. O do-

mínio “pessoa” engloba as características individuais dos sujeitos em 

formação, com toda a bagagem cultural e todo o repertório que pos-

suem, com forte influência do contexto. O domínio “processo” promove 

uma ligação entre os diferentes contextos e se realiza pela interação 

do indivíduo com pessoas, objetos, símbolos e situações que se tor-

nam “motores” do desenvolvimento em suas diferentes dimensões. No 

“tempo”, estão os acontecimentos do ciclo da vida que, conectados às 

conjunturas históricas, constroem uma cultura específica na qual o su-

jeito circula e precisa construir relações que ampliarão ou restringirão 

suas possibilidades de desenvolvimento. O “contexto” corresponde ao 

ambiente global que envolve o sujeito. O autor utiliza a terminologia 

“contextos”, no plural, e os classifica de acordo com as várias dimensões 

e tipos de ambientes em que as relações sociais acontecem: todos, es-

paços nos quais ocorre o desenvolvimento.

Ao interconectar essas esferas e descrever seu funcionamento, di-

nâmica e reciprocidades, Bronfenbrenner oferece uma importante visão 

das possibilidades para o favorecimento do desenvolvimento nos diver-

sos ambientes pelos quais os sujeitos circulam e dá relevo à necessidade 

de participação e de interação das pessoas com outras e com novos 

ambientes, conferindo a essas relações o caráter de desafios que pro-

vocam o crescimento. Bronfenbrenner defende, ainda, que uma pessoa 

não é simplesmente o resultado do desenvolvimento, mas também uma 

formadora dele. 

BRONFENBRENNER, U.  

A ecologia do desenvolvimento 

humano: experimentos naturais  

e planejados. Porto Alegre:  

Artes Médicas, 1996.

Urie Bronfenbrenner classifica o 

que denomina de “contextos” em 

microssistema, mesossistema, 

exossistema e macrossistema, 

assim identificados por 

considerarem os diferentes tipos 

de ambientes e as diferentes 

formas pelas quais indivíduos 

neles interagem e participam. 

Vale consultar a sua obra para 

saber mais a respeito dessas 

categorias! O autor está entre os 

principais teóricos do campo de 

pesquisas e práticas vinculadas à 

Bioecologia do Desenvolvimento. 

Para conhecer mais sobre o seu 

trabalho a partir da chave do 

Desenvolvimento Integral, você 

pode ler também este artigo 

de Isa Maria Guará: “Educação 

e desenvolvimento integral: 

articulando saberes na escola e 

além da escola”. Em Aberto, v.22, 

n. 80, p. 65-81, Brasília, 2009.
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Com base nesses referenciais, pressupõe-se também que, para me-

lhorar as múltiplas dimensões da vida das pessoas, o Desenvolvimento 

Integral precisa ainda contemplar ações de desenvolvimento local, a fim 

de criar, territorialmente, condições para que as liberdades e capacidades 

dos indivíduos se desenvolvam. O desafio, portanto, está na construção e 

na manutenção de políticas locais que estimulem o desenvolvimento de 

territórios com serviços públicos de qualidade nas dimensões de saúde, 

educação, assistência social, arte, cultura, lazer, etc. Nesse sentido, há uma 

necessidade urgente de reformar os arranjos institucionais para que se 

possam superar tanto os erros de omissão como os de ação, que, muitas 

vezes, tendem a oferecer para populações em vulnerabilidade social opor-

tunidades limitadas e fragmentadas de desenvolvimento.

Assim, a Vocação assume a importância de incentivar a criação de uma 

agenda em territórios vulneráveis, capaz de promover o Desenvolvimento 

Integral dos indivíduos, com foco na ampliação de suas liberdades e ca-

pacidades e na consolidação de uma comunidade igualmente desenvol-

vida. Essa é, portanto, uma agenda política em prol da concretização da 

Dignidade Humana para as crianças, jovens e famílias em seus territórios. 

Em relação às famílias, cabe destacar que o foco do Desenvolvimento 

Integral não deve ser o fracasso ou os problemas familiares. Ao contrá-

rio, esta perspectiva deve atuar para atender às necessidades que se 

relacionam com ao bem-estar das mesmas. As famílias, aqui, são consi-

deradas como promotoras de Desenvolvimento Integral: com voz e po-

tencial de escolher o que é melhor para si e para os seus contextos de 

pertencimento. 

1.3 a promoção da dignidade humana

A noção de Dignidade Humana é um valor e um atributo inerente 

a todos os seres humanos: a premissa é que todas as pessoas devem 

ter os mesmos direitos básicos pelo simples fato de serem humanas, 

independentemente de suas diferenças culturais, econômicas ou sociais. 

No contexto de uma iniciativa de Educação Permanente que visa ao 

Desenvolvimento Integral, a Dignidade Humana aparece como pressu-

posto, condição e ambiente necessários e indispensáveis para que esse 

desenvolvimento aconteça.

Nesse sentido, uma atuação sob a perspectiva da Dignidade Humana 

considera que as pessoas são dignas de proteção física e psíquica, assim 

como devem ter respeitadas suas singularidades, seus bens e valores, sob 

quaisquer circunstâncias, de modo a permitir que realizem escolhas cons-

cientes para os seus Projetos de Vida. 

Na Constituição Brasileira de 1988, o princípio da dignidade da pes-

soa humana é assegurado como um direito constitucional fundamental e 

se relaciona a uma série de garantias, tais como a proteção à vida e o di-

reito à educação, à saúde, à moradia digna, à liberdade, à igualdade e ao 

acesso à justiça. Elaborada no período de redemocratização do Brasil, a 

Saiba mais sobre papel da família 

para o Desenvolvimento Integral. 

Siga a rota para  

a página 32, Parte 1.

Para a construção dessa reflexão, 

agradecemos a Fernanda 

Fernandes e suas valiosas 

contribuições.

Acesse a Constituição na íntegra 

em: http://www.planalto.gov.

br/ccivil_03/constituicao/

constituicao.htm
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Constituição apresenta em seus artigos o compromisso do país na cons-

trução de uma sociedade justa, livre e solidária e estabelece, no artigo 1º, 

que a Dignidade Humana fundamenta o Estado Democrático de Direito. 

Com a Constituição, apesar de se caracterizar como um preceito 

filosófico amplo, a Dignidade Humana ganha concretude na esfera pú-

blica como um ideal a ser alcançado na sociedade nacional. Nas palavras 

de Mikos:

de fato, o princípio da dignidade humana tem como reconhecida exten-

são os direitos e garantias fundamentais que abrangem não só os direitos 

individuais, coletivos, sociais e políticos, como também os econômicos. 

o respeito à dignidade da pessoa humana constitui-se, assim, em um dos 

pilares que sustentam a legitimação de atuação do estado, coibindo qual-

quer ato que procure de alguma forma restringir essa atuação, em qual-

quer que seja a dimensão.

Com essa perspectiva, o trabalho da Vocação tem considerado os 

diferentes desafios nos territórios em que atua, buscando construir ce-

nários para garantir o Desenvolvimento Integral de crianças, jovens e 

famílias e, consequentemente, sua Dignidade Humana. 

Com efeito, o reconhecimento de que cada pessoa, por sua condi-

ção intrínseca, deve ter seus direitos respeitados não acontecerá se, na 

prática, as oportunidades estiverem direcionadas apenas para alguns: 

deve-se, assim, reconhecer que todos, igualmente, são detentores de 

direitos e devem ter sua dignidade respeitada e assegurada. E essa dig-

nidade não será alcançada sem que se considere a justiça na oferta de 

oportunidades que ajudem a superar as desigualdades e vulnerabilida-

des instaladas. 

Quando pensamos no território, a noção de dignidade ganha con-

tornos mais robustos: a vida humana pressupõe o conviver, ou seja, a ne-

cessidade humana de viver em sociedade e coletivamente em um dado 

espaço, com regras e normas que ajudem a orientar essa convivência. O 

conviver revela a riqueza da diversidade de opiniões, condutas, atitudes, 

capacidades, habilidades e competências; e, em territórios vulneráveis, 

revela também desigualdades e injustiças sociais. 

É nos territórios em situação de vulnerabilidade que as diferenças 

são muitas vezes produtos e produtoras de desigualdades. Nesses terri-

tórios, o alcance da Dignidade Humana pressupõe a construção de laços 

de solidariedade e respeito que sejam capazes de fortalecer as condi-

ções individuais daqueles que mais necessitam.

Dessa forma, a Vocação, com base na perspectiva de Desenvolvimento 

Integral, busca promover a Transformação Social nos territórios em que 

atua, contribuindo para o fortalecimento de capacidades e potências 

individuais e coletivas, de modo que esses territórios possam ser palco 

do exercício pleno da Dignidade Humana.

MIKOS, N. O princípio 

constitucional da Dignidade 

Humana como fundamento do 

Estado contemporâneo. 

Revista Âmbito Jurídico.  

Rio Grande, 2010.

Disponível em: http://www.

ambito-juridico.com.br/site/index.

php?n_link=revista_artigos_

leitura&artigo_id=8403.  

Acesso em: set. 2017.  
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Atua, assim, tendo a premissa de que é na pluralidade e na diferença 

que devemos ser capazes de reconhecer a dignidade em nós mesmos e nos 

outros. Que devemos agir no sentido da empatia, a fim de que todos pos-

sam ser dignos de proteção e respeito aos direitos sociais fundamentais. 

Portanto, é no viver coletivo, no relacionar-se que devemos ser ca-

pazes de construir parâmetros éticos de convivência que possibilitem 

reconhecer a humanidade no outro, sem torná-lo coisa ou objeto, mas 

enxergando que, apesar de diferente de mim, o outro é digno e capaz de 

construir sua própria história e seu Projeto de Vida. Para isso, ele preci-

sa de oportunidades, bens, serviços e direitos salvaguardados; também 

precisa conhecer seus deveres e cumpri-los. 

É considerando essa dinâmica que a promoção da Dignidade 

Humana constitui-se como uma bandeira e um horizonte institucional 

a ser perseguido pelas iniciativas da Vocação – no caso da Educação 

Permanente, um norte orientador para a formação dos profissionais da 

rede socioassistencial. 

1.4 o foco no projeto de vida

Falar em Projeto de Vida é falar em capacidade de decisão e pos-

sibilidades de escolha. Inspirada no pensamento do filósofo Jean Paul 

Sartre, a Vocação entende que a definição do projeto “de ser” coloca 

as pessoas como seres históricos voltados para o futuro e respondendo 

constantemente à questão sobre o tipo de vida que querem ter, tanto 

na dimensão individual quanto na coletiva. Nesse sentido, as ações se 

dirigem ao que as pessoas projetam, tenham elas ou não total consciên-

cia sobre isso. Segundo a filosofia existencialista, a constatação de que 

o homem se move sempre à luz de um futuro implica um mundo por 

melhorar em um caminho que ainda não existe. 

Entende-se, contudo, que o Projeto de Vida antecipa desejos para a 

construção de um futuro pessoal e social, abarcando todas as esferas da 

vida das pessoas. É por isso que o antropólogo brasileiro Gilberto Velho 

conecta Projeto de Vida à noção de biografia. Para ele, o Projeto de Vida é 

a antecipação imaginária do que será no futuro uma trajetória de vida. Em 

suas palavras, tivesse o sujeito realizado a totalidade de seus projetos, e 

pudéssemos colocar, então, sua biografia ao avesso, poderíamos chamá-la 

de Projeto de Vida. 

Ao trabalhar a ideia de Projeto de Vida de maneira associada ao 

Desenvolvimento Integral, a metodologia da Vocação aposta na possibi-

lidade da oferta de experiências que impactem a capacidade de realiza-

ção de escolhas dos indivíduos, tornando-os cada vez mais conscientes, 

consistentes e fortalecidos para desenvolver o seu próprio caminho como 

sujeitos e para acessar seus direitos. 

Para que isso ocorra, também é necessário investir no desenvolvi-

mento dos territórios e dos contextos em que as pessoas estão inseri-

das, a fim de promover a oferta de oportunidades para todos e diminuir 

SARTRE, Jean-Paul. O ser e 

o nada: ensaio de ontologia 

fenomenológica. São Paulo: 

Vozes, 1998.

VELHO, G. Projeto e metamorfose: 

antropologia das sociedades 

complexas. Rio de Janeiro: Jorge 

Zahar, 1994.
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vulnerabilidades, o que significa não só a melhoria de renda, mas tam-

bém de outras dimensões, como educação, cultura, saúde, moradia, etc. 

Com as condições adequadas em múltiplas esferas, a construção de 

Projetos de Vida de crianças, jovens e famílias operacionaliza o conceito 

de Desenvolvimento Integral.

No caso do PDI, é na perspectiva acima apontada que a Educação 

Permanente emerge como uma oportunidade para o fortalecimento de 

projetos não só das populações que vivem em territórios vulneráveis, 

como também dos próprios trabalhadores do SUAS em suas trajetórias 

nos diferentes espaços de atuação, seja nos equipamentos públicos es-

tatais ou nos serviços socioassistenciais estabelecidos em parceria com 

a sociedade civil.

Definir-se em uma atividade profissional é “tornar-se” determinado 

ser social, vinculando-se a objetos e a saberes e fazeres específicos. O 

“que fazer” implica, então e também, em um “quem ser”. Assim, as traje-

tórias se constituem em aprendizagens vivenciadas pelo sujeito ao longo 

de sua formação como profissional, bem como de suas experiências de-

senvolvidas em atividades exercidas em diferentes ambientes de trabalho. 

Para o sociólogo Claude Dubar, nos Projetos de Vida, o lugar do 

trabalho está vinculado ao sonho da independência como valorização 

do ofício escolhido e, ao mesmo tempo, como meio para atingir um fim e 

deixar marcas no mundo. Isso significa que, por mais que se saiba aonde 

se quer chegar, as trajetórias vão se construindo à medida que as expe-

riências profissionais vão sendo acumuladas e vivenciadas. Como um 

quebra-cabeça, mesmo que se saiba de antemão o que se quer cons-

truir/montar, são inúmeras as peças, os formatos e os tamanhos.

Nota-se que, ao percorrer uma trajetória profissional, entram em cena 

múltiplas esferas – sociais, econômicas, históricas e políticas – que envol-

vem a totalidade da vida das pessoas. É por isso que Dubar chamou este 

fenômeno de “trajetória socioprofissional”. O prefixo sócio indica que o 

sujeito compõe um todo maior e que os itinerários traçados (Projetos de 

Vida dos profissionais) ao longo de uma existência sempre serão sensíveis 

a essa totalidade.

Não é incomum que pessoas envolvidas nas políticas de Assistência 

Social voltadas às populações mais vulneráveis se engajem em proces-

sos de formação, tornando-se promotores de ações sociais com manda-

tos profissionalizados. Nessa dinâmica, os processos formativos vividos 

no âmbito da proposta de Educação Permanente realizada por meio 

do PDI, agregam conhecimentos sobre os compromissos éticos e polí-

ticos do trabalho social e contribuem para a criação do Projeto de Vida 

dos profissionais. Assim, eles auxiliam os indivíduos e as famílias com os 

quais estão em contato em seu dia a dia a também desenvolverem um 

projeto que queiram percorrer. Dessa maneira, o trabalho pode ocor-

rer em consonância com o princípio da historicidade, parte da Política 

Nacional de Educação Permanente do SUAS, uma vez que compre-

ende que essa proposta se insere nos marcos de uma dada forma de 

DUBAR, C. A socialização: 

construção de identidades  

sociais e profissionais. Portugal: 

Porto, 1997.
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sociedade e de um determinado tipo de Estado. Isso permite manter 

o foco de análise e indagação em suas lógicas de funcionamento, bem 

como fortalecer e consolidar ainda mais a Assistência Social, enquanto 

política pública de direito. 

(...) o reconhecimento da historicidade do real resulta na submissão dos 

conceitos gerais ao crivo e ao solo da história, da cultura e dos territó-

rios, passando a demandar transformações conceituais e revoluções pa-

radigmáticas. com isso, o conhecimento é afirmado pela relação ativa 

entre homem e objeto, mediada pelo trabalho social necessário. (pnep/

sUas/2013).

É nesse contexto que o processo de Educação Permanente imple-

mentado pela Vocação busca articular as histórias de vida e de trabalho 

para reafirmar o sentido do Projeto de Vida das pessoas. Se esses ele-

mentos forem articulados em uma comunidade de práticas profissionais 

– entendendo-as como espaços privilegiados para trocas e compartilha-

mento de experiências entre os trabalhadores do SUAS, será possível, de 

fato, potencializar resultados em prol do Desenvolvimento Integral nos 

territórios em que esses trabalhadores atuam. 

1.5 a busca pela transformação social

Para alcançar o Desenvolvimento Integral nos territórios, principal-

mente naqueles em que as vulnerabilidades e desigualdades são con-

centradas e evidentes, é fundamental atuar no sentido de promover 

movimentos de Transformação Social. 

A oferta de novos horizontes para que as pessoas possam construir 

seu Projeto de Vida, com novas oportunidades para todos, só faz sen-

tido se as escolhas realizadas pelas pessoas levarem em consideração, 

além de seus próprios desejos, as necessidades sociais e o compromisso 

com a coletividade e com a convivência, visando à transformação de um 

dado território. 

O foco na construção coletiva de territórios capazes de ser palco do 

Desenvolvimento Integral resulta da crença de que o desenvolvimento 

local deve ser resultado da participação ativa dos envolvidos: moradores, 

Organizações da Sociedade Civil – internas ou externas ao território –,  

poder público, redes e demais atores sociais. 

As ações a serem empreendidas no sentido da mudança das con-

dições locais devem levar em consideração a história, a cultura, as 

experiências prévias e o conjunto de práticas e saberes constituído e 

construído por todos aqueles que estão no território e que desejam a 

sua transformação. 

É importante, entretanto, garantir a criação de estratégias de for-

talecimento desses atores, enquanto sujeitos de direitos e de dese-

jos, para que eles se sintam aptos a serem autores e protagonistas de 

Saiba mais sobre o conceito 

“comunidade de práticas”.  

Siga a rota para  

a página 51, Parte 1.
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suas trajetórias e para que possam construir relações colaborativas e 

cooperativas em prol do bem comum. Nesse sentido, é fundamental o 

fortalecimento de redes de proteção social e de instâncias de partici-

pação e controle social que ajudem a criar dinâmicas para a promo-

ção da Transformação Social. Por isso a presença do poder público e 

de Organizações da Sociedade Civil nos territórios vulneráveis é muito 

importante. 

O estabelecimento de fóruns, associações de bairro e de moradores 

e outros espaços de discussão, deliberação e aprendizagens coletivas 

são não apenas desejáveis, mas fortemente recomendados. 

Da mesma maneira, a atuação da rede socioassistencial, que visa à 

efetivação e construção de políticas públicas voltadas para a melhoria 

das condições de vida das famílias, é fundamental para minimizar as 

mazelas a que estão submetidas essas famílias e promover movimentos 

de Transformação Social. 

Assim, a metodologia da Vocação pressupõe que a efetivação do 

Desenvolvimento Integral só é possível com práticas que estimulem a 

colaboração, a cooperação e a participação das pessoas para que elas 

possam ser proativas não só em sua própria trajetória, mas também so-

bre as condições de vida a que estão submetidas. 

No caso da proposta de Educação Permanente realizada por meio 

do PDI, essa premissa informa e condiciona todo processo de produ-

ção das propostas formativas desenvolvidas junto aos trabalhadores do 

SUAS que atuam nos territórios. 

1.6 concepção de família e o seu lugar no desenvolvimento

A Política nacional de Assistência Social (PnAS) traz como diretriz 

para a atuação da Assistência Social a perspectiva da matricialidade so-

ciofamiliar, em que as ações e os Serviços devem sempre considerar a 

família como núcleo social central e fundamental. 

sobre a família, configura-se como consensual o reconhecimento das ca-

racterísticas da família contemporânea, dado pela diversidade de configu-

rações e de inovações no campo de suas relações. reconhece-se também 

que as mudanças ocorridas nas famílias estão condicionadas às transfor-

mações da sociedade, nas suas dimensões econômica, social, cultural e 

tecnológica. 

Essas diretrizes contribuem para tornar mais amplo o significado de 

família, pois abandona um modelo moral tradicional único de desenvolvi-

mento familiar; não há, assim, uma estrutura predeterminada e com pa-

péis predefinidos (um casal heterossexual com filhos, por exemplo) para 

descrever uma família. A norma Operacional Básica (nOB), de 2005, 

para a implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) de-

fine, então, a família como o núcleo social básico de acolhida, convívio, 

A Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do Sistema 

Único de Assistência Social – NOB-

RH/SUAS apresenta diretrizes 

que orientam a ação dos gestores 

das três esferas de governo, dos 

trabalhadores e dos representantes 

das entidades de Assistência Social 

que implementam, cotidianamente, 

a política do SUAS nos territórios 

de atuação. 

BRASIL. Ministério do 

Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome. Fundamentos 

ético-políticos e rumos teórico-

metodológicos para fortalecer o 

Trabalho Social com Famílias na 

Política Nacional de Assistência 

Social. Brasília: MDS, 2016.
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autonomia, sustentabilidade e protagonismo social. Núcleo afetivo, com 

vínculos por laços consanguíneos, de aliança ou afinidade, com obriga-

ções recíprocas e mútuas, organizadas em torno de relações de geração 

e de gênero. 

A Vocação entende que há múltiplos arranjos familiares possíveis, 

desde famílias monoparentais, que podem ser chefiadas por um único 

adulto, mulher ou homem, não necessariamente pai ou mãe; famílias ho-

mossexuais; famílias de vários casamentos; famílias formadas não porcon-

sanguinidade, mas por afetividade; entre outros vários arranjos possíveis. 

A mudança na percepção sobre o significado de uma unidade fa-

miliar, introduzida e fomentada pelo SUAS, merece ser salientada por 

possibilitar incluir os mais diversos formatos familiares. Nessa perspec-

tiva, a política traz a visão que deve informar os profissionais que atuam 

na área. Entende-se, também, que o trabalho da Assistência Social não 

se dá apenas em função dos fracassos e dos problemas, mas sim com 

ações de caráter preventivo, protetivo e proativo, reconhecendo as fa-

mílias como sujeitos de direitos e tendo por foco as potencialidades e 

vulnerabilidades presentes nos territórios em que vivem. As finalidades 

da política de Assistência Social devem ser o fortalecimento dos víncu-

los familiares e a defesa e promoção do direito à convivência familiar e 

comunitária. Assim, o trabalho social com famílias deve acontecer de 

modo a atender às necessidades que se relacionam ao seu bem-estar, 

tais como: 

a necessidade de alimentação saudável e nutritiva; de ambiente de traba-

lho desprovido de riscos; de ambiente físico saudável; de segurança física; 

de segurança econômica; de educação; de segurança no planejamento 

familiar, na gestação e no parto; de cuidados de saúde apropriados e pro-

teção à infância; de relações primárias significativas, que possam se cons-

tituir em redes de apoio e oferecer um ambiente emocionalmente seguro.

No entanto, apesar de as normativas legais terem avançado, há ainda 

desafios. Um dos obstáculos mais difíceis de transpor para avançar no 

trabalho socioassistencial preconizado pelo SUAS é o entendimento ain-

da enraizado e espraiado na sociedade da existência de um modelo único 

de família. Tal entendimento, às vezes, persiste inclusive entre alguns pro-

fissionais que atuam na rede. Na maioria dos casos, a defesa dessa visão 

está relacionada diretamente a concepções religiosas, que são legítimas 

e podem ser praticadas por seus adeptos no âmbito de sua vida pessoal, 

mas que não podem interferir na realização das políticas públicas, lai-

cas por princípio, e nem no cotidiano profissional daqueles que atuam na 

rede. Visões reducionistas sobre as possibilidades de constituição de uma 

família interferem diretamente na atuação técnica e podem prejudicar a 

plena execução do trabalho na Assistência Social, por isso é importante 

que sejam desconstruídas e desestimuladas – e o processo de Educação 

Permanente contribui para isso.

BRASIL. Ministério do 

Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, Fundamentos 

ético-políticos e rumos teórico-

metodológicos para fortalecer o 

Trabalho Social com Famílias na 

Política Nacional de Assistência 

Social. Brasília: MDS, 2016.
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desconsiderar as múltiplas realidades familiares com base em 

preconceitos religiosos configura-se como um retrocesso que 

fere a dignidade humana e desconsidera a vida concreta (o 

cenário de atuação do técnico), desvirtuando o trabalho da 

assistência social. independentemente das crenças individuais, 

é fundamental ampliar o repertório dos profissionais da 

assistência social, a fim de legitimar e integrar as famílias ao 

trabalho cotidiano, sejam quais forem as suas configurações. 

Além disso, entende-se como necessário, no desenvolvimento da po-

lítica social, superar a perspectiva familista. Segundo Castilho, ao situar 

a família como “responsável nata” e, portanto, (...) somente em situações 

de vulnerabilidades e riscos é que a mesma “deve” ser amparada pelo 

Estado, conforme consta na NOB/SUAS/2005, dá-se margem a uma con-

centração de responsabilidades à família, que tem diversos efeitos. 

Na perspectiva da lei, a família deve ser amparada pelo poder público 

apenas quando não dá conta de cumprir a sua função social. Essa centra-

lidade da família na política de Assistência Social, seja quando a família 

acessa a política ou quando não acessa, implica reflexões, especialmente 

sobre o papel das mulheres, na medida em que, atualmente, em territórios 

vulneráveis, as famílias têm, em sua maioria, mulheres como responsáveis 

e à frente da criação de crianças e jovens. Ao imputar à família a responsa-

bilidade de prover as condições de vida de seus membros, há um reforço 

do papel, historicamente construído, atribuído às mulheres: elas sofrem 

com uma evidente sobrecarga, pois, além de sua necessária inserção no 

mercado de trabalho, ainda persiste o viés machista de que é a mulher 

que “deve dar conta das tarefas domésticas” ou mesmo dos cuidados dos 

membros mais “fragilizados”. Essa posição reforça as desigualdades de 

gênero já instaladas. 

A Vocação entende como importante ir além da perspectiva do 

familismo, considerando as famílias como aliadas e promotoras do 

Desenvolvimento Integral, pois nelas há sujeitos, e eles precisam ser 

considerados em suas múltiplas facetas e respeitados em prol da 

Dignidade Humana. 

Assim, é importante atuar para impedir retrocessos e garantir o 

avanço em relação ao entendimento mais amplo de diversos conceitos 

e temas. Só dessa maneira será possível a transformação das práticas e 

a garantia da proteção social para todos. E é fundamental trabalhar com 

as famílias na sua intersecção com o território, em um processo partici-

pativo que torne possível diminuir, ou mesmo superar, as condições às 

quais estão submetidas – e isso inclui compreendê-las em suas necessi-

dades, especificidades e diversidade de arranjos e formatações. 

Dessa forma, no trabalho social com famílias é necessário se distan-

ciar das “formas tradicionais” de intervenção, que focam apenas nas di-

ficuldades, a fim de promover a proteção social. A Vocação entende que 

CASTILHO, C. O familismo na 

política de Assistência Social: um 

reforço à desigualdade de gênero? 

Anais. I Simpósio sobre Estudos 

de Gênero e Políticas Públicas. 

Universidade Estadual  

de Londrina, 2010.
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as famílias são as grandes especialistas em suas próprias experiências de 

vida. Para que assim continuem, e o façam das formas mais positivas pos-

síveis, é necessário um diálogo que as coloque, e a seus membros, no lu-

gar de parceiros para a ampliação das oportunidades de Desenvolvimento 

Integral no território. 

A proposta de Educação Permanente realizada pela Vocação por 

meio do PDI atua para que os profissionais que participam dos ciclos 

formativos desenvolvam práticas e atitudes para identificar as deman-

das das famílias e de seus membros, considerando as necessidades e 

o potencial de mudança, e consigam, assim, realizar o encaminhamen-

to assertivo das questões que estejam impedindo ou dificultando a 

construção de Projetos de Vida com foco na Dignidade Humana e na 

Transformação Social. 
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A Assistência Social ganhou a configuração institucional de um 

sistema descentralizado e participativo, em que os procedimentos e 

as diretrizes de operacionalização foram regulamentados pela Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e pela norma Operacional 

Básica do SUAS (nOB/SUAS), que garante a proteção social e o atendi-

mento das necessidades básicas da população. 

É por meio de uma rede socioassistencial, composta por órgãos 

governamentais, entidades e Organizações da Sociedade Civil, que 

são ofertados à população Serviços, benefícios, programas, projetos 

e transferências de renda. O conjunto de processos, procedimentos e 

atividades relacionadas ao planejamento, à operacionalização, ao mo-

nitoramento, à avaliação e ao controle social compõem a Política de 

Assistência Social. 

Nesse cenário, a Política Nacional de Educação Permanente (PNEP) 

do SUAS estabelece os princípios e as diretrizes para a instituição de 

uma perspectiva político-pedagógica para a condução dos processos 

formativos dirigidos aos trabalhadores do SUAS. Essa política reflete os 

esforços das instâncias comprometidas com a “desprecarização” do tra-

balho e com a profissionalização da Assistência Social no país. 

A PNEP visa, portanto, corroborar a profissionalização do SUAS, que 

requer dos seus gestores, trabalhadores e conselheiros novos conheci-

mentos, habilidades e atitudes frente às necessidades da provisão dos 

Serviços e benefícios socioassistenciais. Para isso, duas dimensões são 

contempladas: 1) a dimensão do trabalho, que reconhece os processos 

que vão dar a concretude ao ideário da própria política; 2) a dimensão 

pedagógica, com a proposição de processos continuados de capacita-

ção e formação que impactam a carreira dos trabalhadores.

Surge, dessa forma, a necessidade de um trabalho combinado e 

qualificado, que atue nas três esferas do governo e que seja direcio-

nado a uma grande variedade de profissionais, com diferentes graus 

de formação escolar. Esse campo também exige financiamento e uma 

gestão sistêmica mais descentralizada, participativa e compartilhada, o 

que requer a mobilização de novos saberes e competências – esses em 

permanente atualização. 

Importante destacar que a LOAS evidencia a necessidade de se imple-

mentar a Gestão do Trabalho e da Educação Permanente na Assistência 

Social, atribuindo ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

A Norma Operacional Básica do 

SUAS nasceu da NOB/SUAS/2005, 

que posteriormente foi revogada e 

substituída pela NOB/SUAS/2012. 

Para acessar a NOB/SUAS/2012. 

Disponível em: http://www.mds.

gov.br/webarquivos/arquivo/

assistencia_social/nob_suas.pdf

Saiba mais sobre  

a implementação do SUAS.  

Siga a rota para  

a página 33, Parte 2.

2. os princípios da educação permanente no 

sUas e a proposta metodológica da vocação

Lei Orgânica da Assistência Social, 
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1993. Dispõe sobre a organização 

da Assistência Social, apresentando 

definição e objetivos, princípios e 

diretrizes, organização e gestão, 

programas, Serviços, entre outros.
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compor os conselhos de Controle 

Social, nacional, estadual e 

municipal de Assistência Social, 

previstos na LOAS (Lei Orgânica da 

Assistência Social, Nº 8.742). Eles 

efetivam a participação popular 

nos processos de gestão política, 

administrativo-financeira e 

técnico-operacional, com caráter 

democrático e descentralizado.



4
0

CAPÍTULO 2

Fome (MDS) tal responsabilidade. Essa posição é reafirmada pelo Plano 

Decenal da Assistência Social (2005) e pela norma Operacional Básica 

de Recursos Humanos do SUAS (nOB/RH/SUAS/2006). Desse modo, 

a PNEP se constitui como uma resposta às demandas por qualificação 

das pessoas advindas do acolhimento dos serviços socioassistenciais, 

bem como daquelas que atuam na gestão e no controle social do SUAS. 

Além disso, essa política também é uma forma ousada e arrojada de 

conceber e fazer a formação de pessoas para e pelo trabalho, visando à 

emancipação dos trabalhadores e dos usuários do sistema. Seu desafio 

de implementação convoca todos os que contribuíram, estejam contri-

buindo ou pretendem contribuir para a profissionalização do SUAS e a 

consolidação da Assistência Social enquanto política pública de direito. 

A Vocação se posiciona, portanto, como uma instituição que con-

tribui com a consolidação da Assistência Social e, por isso, incorpora os 

princípios estabelecidos para a Educação Permanente no SUAS, princi-

palmente quanto ao objetivo de colaborar na criação de mecanismos 

que gerem aproximações entre as manifestações dos usuários e o con-

teúdo das ações de capacitação e formação dos trabalhadores e, conse-

quentemente, garantir meios e mecanismos de ensino e aprendizagem 

que permitam o aprendizado contínuo e permanente dos trabalha-

dores do SUAS nos diferentes contextos e por meio da experiência 

no trabalho. São, portanto, três os princípios da PnEP assumidos pela 

Vocação, a saber: i) princípio da interdisciplinaridade; ii) princípio da 

aprendizagem significativa; e iii) princípio da historicidade.

O primeiro princípio, da interdisciplinaridade, indica a não hierarqui-

zação ou fragmentação do conhecimento e dos saberes, uma vez que os 

trabalhadores que atuam em equipes multidisciplinares, e que cotidiana-

mente mobilizam processos laborais e práticas profissionais, lidam com 

contextos complexos experimentados por indivíduos e famílias. Esse ce-

nário demanda uma ação articulada e integradora de disciplinas para o 

entendimento da integralidade das situações experimentadas por usuários 

e beneficiários do SUAS.

O segundo princípio, da aprendizagem significativa, deve ser com-

preendido como um processo de aprendizagem que se desenvolve pela 

interiorização de novos conhecimentos, habilidades e atitudes, a partir 

da mobilização dos saberes e experiências prévias do educando, promo-

vendo sua ressignificação, bem como viabilizando mudanças de práticas 

e atitudes em conformidade com o novo arranjo cognitivo do sujeito. Tal 

processo demanda incorporar, como elementos da formação proposta, as 

experiências de vida e de trabalho dos profissionais; seus valores, conhe-

cimentos e habilidades; as características e especificidades dos contextos 

locais e regionais relevantes para o exercício de suas funções de trabalho.

O terceiro princípio, da historicidade, diz respeito à ideia de que o 

SUAS e a própria Educação Permanente se constituem e se inserem nos 

marcos de uma dada forma de sociedade e de um determinado tipo 

de Estado. Isso permite manter sob foco de análise e indagação suas 

 Para conhecer a NOB-RH/

SUAS/2006, acesse: http://

www.mds.gov.br/webarquivos/

publicacao/assistencia_social/

Normativas/NOB-RH_SUAS_

Anotada_Comentada.pdf

 Resolução CNAS nº 4, de 13 de 

março de 2013.

Política Nacional de Educação 

Permanente PNEP/SUAS, 2013

Para conhecer o Plano Decenal 

da Assistência Social, acesse: 

file:///C:/Users/anafl/Downloads/

PlanoDecenalSuasPlano10_v_

cnas(1).pdf



4
1

CAPÍTULO 2

lógicas de funcionamento, bem como fortalecer e consolidar ainda mais 

a Assistência Social enquanto política pública de direito.

Dessa forma, a oferta de formação estruturada pela Vocação mobili-

za processos de educação informal e social amparados em estruturações 

e intencionalidades já enunciadas pelo próprio SUAS. Essa perspectiva 

é coerente com a necessidade de promover a formação de pessoas, vi-

sando provê-las com ferramentas cognitivas e operativas que as tornem 

capazes de resolver problemas, de construir a própria identidade, de 

compreender os contextos nos quais estão inseridas, de julgar as con-

dutas, os procedimentos e os meios de ação apropriados aos diferentes 

contextos de vida e de trabalho. 

Os princípios acima orientaram o modo como a Vocação colocou 

em prática as experiências formativas do PDI, concebendo a Educação 

Permanente como uma jornada transformadora que alcança contextos 

variados em suas instâncias, níveis, atores e espaços, amalgamando uma 

cultura forte de aprendizado no e pelo trabalho.    

2.1 visão sistêmica

De modo coerente com as ideias já expostas, a Vocação considera fun-

damental que se tenha uma visão de conjunto sobre os fenômenos sociais. 

Essa visão é a base para realizar o trabalho social em qualquer campo dis-

ciplinar ou setor das políticas públicas. É com essa perspectiva que a Visão 

Sistêmica foi eleita como uma metadimensão que estrutura a proposta de 

Educação Permanente implementada pela Vocação com o PDI. 

A Visão Sistêmica propõe compreender e apreender os fenômenos 

sociais a partir de suas interações e inter-relações. Aurélio L. Andrade 

explica como a Visão Sistêmica se contrapõe ao pensamento mecani-

cista, no qual o conhecimento resulta da descrição matemática, linear 

e de causa e efeito. Tal contraste pode ser melhor entendido no quadro 

comparativo a seguir, que reproduz e sintetiza alguns dos pontos elen-

cados por Andrade. 

Para saber mais sobre a Educação 

Permanente prevista no SUAS, leia 

o que já escreveram a respeito. 

Veja: PIMENTA, Lígia.  

A Educação Permanente no SUAS 

em contextos colaborativos  

de aprendizagens. São Paulo: 

EDESP, 2015.

ANDRADE, Aurélio L. O curso do 

pensamento sistêmico.  

São Paulo: Print, 2014.

PEnSAMEnTO MECAnICISTA  PEnSAMEnTO SISTêMICO 

Partes  Todo

Objetos  Relacionamentos

Hierarquia  Rede

Causa-efeito imediato (linear)  Causa e efeitos distantes (circularidade)

Estruturas estáticas   Processos dinâmicos

Metáfora da máquina   Metáfora do organismo vivo

Conhecimento objetivo   Conhecimento socialmente construído 

Verdade, certeza   Descrições aproximadas, incerteza

Quantidade, exatidão, precisão quantitativa   Qualidade, aproximação, padrão qualitativo

Pensamento do “OU”   Pensamento do “E”

Ação por controle   Ação por auto-organização

Especialização   Transdisciplinaridade

Aprendizagem padronizada   Aprendizagem experiencial
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Assim, a Visão Sistêmica não é redutora nem totalizante, mas sim 

reflexiva, e pode ser entendida como uma decorrência do paradigma da 

complexidade, formulado pelo filósofo francês Edgar Morin: 

(...) o paradigma de complexidade, que nos ajuda a reconhecer a comple-

xidade das realidades, não produz a certeza. ao contrário, ele nos ajuda a 

revelar não apenas as incertezas inerentes às próprias estruturas de nosso 

conhecimento, mas também os buracos negros de incerteza nas realida-

des presentes... assim: 

• A realidade não é feita só de imediato. 

• A realidade não é legível de maneira evidente nos fatos. 

• As ideias e teorias não refletem, e sim traduzem a realidade, de um modo 

que pode ser errôneo. 

• Nossa realidade não é senão nossa ideia da realidade.

• A realidade depende, também, da aposta.

A incerteza, nessa perspectiva, é um componente da concepção do 

mundo e da vida. Nesse sentido, que as relações podem ser: dialógicas, 

buscando a complementaridade de visões, atores, ações e pontos de 

vista; multidimensionais, rompendo com o conceito de linearidade (cau-

sa / efeito), já que o efeito já está contido na causa, assim como a causa 

está contida no efeito; e não fragmentadas, de maneira que o todo não 

é a simples soma das partes, assim como as partes não são a simples de-

composição do todo (o todo está na parte como a parte está no todo).

Com base nessa premissa, a Visão Sistêmica implica contemplar os 

olhares dos múltiplos atores, de maneira a integrar pessoas, instituições, 

visões de mundo e atitudes, em busca da redução da fragmentação. 

Uma proposta de Educação Permanente que tem como metadimen-

são a Visão Sistêmica possibilita que os atores que fazem parte de dife-

rentes níveis e esferas da rede socioassistencial encontrem e construam, 

nos momentos formativos, espaços para discutir entendimentos e práti-

cas sempre com vistas a promover o Desenvolvimento Integral dos usu-

ários dos Serviços, sejam famílias, crianças ou jovens. Nessa visão, não 

há atores sociais mais importantes que outros: todos, de acordo com 

sua bagagem e seu referencial, podem contribuir na busca de caminhos 

para melhorar as condições de vida das pessoas. É com essa perspectiva 

que a proposta de Educação Permanente alcança os profissionais que 

atuam na rede socioassistencial. 

No âmbito do SUAS, buscar alternativas concretas para o desen-

volvimento de propostas de integração e atuação de maneira sistêmica 

é de extrema importância. Os marcos legais que normatizam o SUAS 

apontam que ele deve operar como um sistema único, estabelecendo 

um modelo de gestão para todo território nacional e com a articulação 

de ações entre os três entes federativos para concretizar a política so-

cial. Como um sistema, o objetivo do SUAS é garantir a oferta de progra-

mas, serviços e benefícios em todo o território nacional. 

MORIN, E. Meus Demônios. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 1997.

MORIN, E; KERN, A.B. Terra Pátria. 

Porto Alegre: Sulina, 2003.

Saiba mais sobre os profissionais 

da rede socioassistencial que 

participam do PDI. Siga a rota  

para a página 44, Parte 2.

Saiba mais sobre a origem do 

SUAS e sua formatação em São 

Paulo. Siga a rota para  

a página 33, Parte 2. 
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Entretanto, apesar de descrito nas normativas legais, operar o SUAS 

de maneira sistêmica ainda é um desafio que exige integração e comple-

mentariedade de ações e atores, visões e práticas daqueles que atuam 

nos territórios. Com isso em vista, implantar processos formativos que 

tenham como base a Visão Sistêmica é não só fundamental, mas estraté-

gico para garantir maior sinergia de pessoas e instituições, fortalecendo 

a própria política pública. 

As propostas formativas empreendidas pela Vocação atuam no sen-

tido de articular e promover a complementação de olhares e perspecti-

vas de atores e instituições que realizam ações na rede socioassistencial. 

A ênfase é nas pessoas, ou seja, nos profissionais dessa rede, proporcio-

nando situações em que eles reflitam sobre o sentido e a importância 

de seu trabalho para a efetivação do SUAS; lancem mão de suas compe-

tências pessoais; e construam seus Projetos de Vida – na esfera pessoal 

e profissional.  
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Dessa maneira, além de concepção do mundo e da vida, concei-

to orientador da ação, o pensamento sistêmico é, em si, operacional e 

gerencial, pois se trata também de uma forma de organizar a ação de 

maneira mais proativa, articulada e complexa: o pensamento sistêmi-

co ajuda a compreender e organizar ideias; identificar fatores críticos, 

em sua complexidade, e inter-relações; avaliar estrategicamente; e ter 

flexibilidade e sensibilidade para adaptações. A Visão Sistêmica, nessa 

perspectiva, pode ser vista como uma metadimensão, pano de fundo 

da engrenagem necessária para operacionalizar as ações, contribuindo 

para que as outras dimensões, detalhadas nos próximos subitens, tam-

bém se realizem. 

A Educação Permanente prevista no SUAS, voltada aos diversos 

atores que atuam na rede socioassistencial, tem seus objetivos e princi-

pais diretrizes previstas na PNEP. No entanto, a forma de operacionalizar 

e realizar a Educação Permanente pode variar. Assim, além da Visão 

Sistêmica como uma metadimensão do processo, a metodologia de tra-

balho da Vocação para a Educação Permanente apoia-se em outras cin-

co dimensões fundamentais, que podem ser entendidas como peças de 

uma engrenagem colocada em operação para realizar o PDI junto aos 

profissionais que atuam na área da Assistência Social. 

2.2 abordagem colaborativa

A Abordagem Colaborativa é uma dimensão, decorrente da Visão 

Sistêmica, que compõe a metodologia da Vocação. Conceito presente e 

operante no trabalho da instituição: nas capacitações voltadas a gesto-

res de serviços socioassistenciais, lideranças comunitárias e/ou gestão 

pública e iniciativas de investimento social privado.

Uma premissa dessa dimensão é a compreensão de que os indivíduos 

e suas comunidades, quando atuam juntos e de maneira organizada, são 

a chave de seu próprio desenvolvimento, pois possuem capacidades e 

recursos para isso. A Abordagem Colaborativa é uma forma de incentivar 

as pessoas a acionar suas potencialidades, para que, com seus repertórios 

e bagagens, possam participar de uma via de cooperação, colaboração 

e construção de vínculos entre elas, e entre elas e seus territórios, tendo 

como horizonte a efetivação de processos de Transformação Social.

A Abordagem Colaborativa considera quatro elementos básicos 

para sua efetivação:

• Toda pessoa tem capacidades, talentos e conhecimentos.

• O trabalho está focado na construção de conexões das capacidades e 

dos recursos para o desenvolvimento comunitário.

• O centro de uma mudança são as pessoas.

• As mudanças ocorrem quando as pessoas da comunidade estão envol-

vidas no processo. 

Ao priorizar esses elementos, visando transformar realidades so-

ciais, o que se busca é reconhecer que as pessoas anseiam por relações 

Para a construção dessa reflexão, 

agradecemos as contribuições de 

Deise Sartori e Paula Caroline de 

Oliveira Souza, da equipe Vocação.
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respeitosas, nas quais possam participar dando o seu melhor. Quando se 

trabalha nessa perspectiva, abandonam-se concepções reducionistas e 

fragmentadoras, que enfocam quase sempre os fracassos e as carências 

dos indivíduos, para se investir em ações que valorizam os repertórios 

individuais e coletivos, a conexão entre as pessoas, suas relações e inte-

rações; enfim, ações que levem à construção de conhecimentos a partir 

da colaboração. Reiteram-se, assim, os princípios da historicidade e da 

interdisciplinaridade, consonantes com a PNEP. 

A Vocação, ao adotar a dimensão da Abordagem Colaborativa para 

realizar a Educação Permanente, acredita que esta é uma maneira de 

garantir que a formação continuada e o próprio trabalho façam senti-

do para todos os envolvidos. Além disso, fomentar tal abordagem tam-

bém é uma maneira de ser coerente e de respeitar a vivência de cada 

criança, adolescente, jovem e de cada família em seu território, pois a 

Abordagem Colaborativa aposta na valorização dos recursos e talen-

tos da própria comunidade. Nesse sentido, a Vocação não faz para as 

pessoas e sim com elas, tomando a participação e o diálogo como valo-

res a serem seguidos e aplicados no desenvolvimento das ações – isso 

vale tanto para os trabalhadores do SUAS como para o púbico por eles 

atendido. 

A Abordagem Colaborativa implica, portanto, um olhar sistêmico e 

positivo do contexto, que valoriza as riquezas e a história locais, provoca 

a participação por meio de vivências, fortalece a capacidade comuni-

tária e defende a importância do processo. A ideia é priorizar o como, 

uma vez que o caminho é tão importante quanto a chegada, pois é nele 

que as capacidades individuais são fortalecidas em prol do bem comum. 

A Abordagem Colaborativa é, dessa forma, um processo contínuo, 

que inspira o investimento social e as relações horizontais, sendo alta-

mente participativa, democrática e dinâmica, com trocas de experiên-

cias, reflexões e conhecimentos. 

Nessa perspectiva, não há uma fórmula mágica ou modelo de 

estrutura rígida que prescreva como deve acontecer a Abordagem 

Colaborativa, já que o próprio processo, por ser multivocal, também é 

uma construção coletiva, um caminho que só se forma ao ser trilhado. 

A essência está no cuidado com os detalhes e na forma de fazer, de 

conduzir e de empoderar as pessoas durante o processo de construção 

e produção de conhecimento. Esse movimento busca garantir que as 

pessoas sejam protagonistas da própria transformação. 

Como explica neumann, ao aproximar as pessoas para pensar de 

maneira coletiva e buscar soluções para problemas comuns, abre-se um 

novo cenário em que a comunidade passa, então a planejar e executar 

as transformações necessárias para melhorar sua qualidade de vida em 

todos os aspectos (econômico, social, ambiental e cultural). 

Sendo assim, entendendo crianças, adolescentes, jovens e famílias 

como o centro do Desenvolvimento Integral, a Vocação direciona seus 

projetos e esforços por meio da Abordagem Colaborativa, estimulando 

NEUMANN, L. T. V.; NEUMANN, R. A. 

Desenvolvimento comunitário 

baseado em talentos e recursos 

locais – ABCD. São Paulo, 

SP: Global; Instituto para o 

Desenvolvimento de  

Investimento Social, 2004.



4
6

CAPÍTULO 2

e criando novas vivências aos profissionais que participam dos encontros 

formativos da Educação Permanente. Na prática, constrói-se um am-

biente acolhedor, em que os participantes são coautores dos conteúdos 

formativos – trazendo não apenas a sua bagagem, mas sua experiência 

concreta no atendimento a famílias, jovens e crianças por meio da rede 

socioassistencial. 

Estimula-se que os profissionais desenvolvam uma análise crítica da 

realidade e, entendendo-se como sujeitos do processo de aprendiza-

gem, colaborem e cooperem para que seja possível construir vínculos, 

conexões, soluções e iniciativas, de maneira a transformar o seu próprio 

exercício profissional. 

2.3 olhar apreciativo

O Olhar Apreciativo é outra dimensão do modelo de Educação 

Permanente proposto pela Vocação. Tem como base a valorização da 

investigação, entendida como o processo de conhecer uma cultura, co-

munidade ou grupo com o qual se está atuando. Além disso, trata-se de 

um olhar que valoriza o que está funcionando: busca-se a descoberta 

dos sucessos passados e aquilo que funciona no momento presente, de-

safiando os envolvidos nessa empreitada a sonhar com um ideal e a criar 

novos objetivos.

A proposta de realizar uma investigação apreciativa foi desenvol-

vida por David Cooperrider, na década de 1980, como uma teoria para 

apoiar mudanças dentro das organizações. Trata-se de uma abordagem 

teórica e prática baseada no “construtivismo social”, que pressupõe que 

os sistemas são criados e imaginados por quem participa deles. Para 

Cooperrider: nós não descrevemos o mundo que vemos, mas sim, vemos 

o mundo que descrevemos.

Esse tipo de investigação lança mão de ferramentas e técnicas que 

ajudam a identificar, compreender e dar vida às forças inerentes de cada 

organização, utilizando perguntas e questões que possam fortalecer o 

que há de positivo no grupo. Ao orientar a intervenção para a força 

das pessoas, retira-se a culpa e a acusação e propõe-se um Diálogo 

Generativo que visa ao conhecimento que as famílias, as instituições e 

os profissionais mobilizam no seu fazer social. 

Dessa forma, o Olhar Apreciativo favorece conversas significativas, nas 

quais os participantes exercitam a escuta das questões colocadas pelo ou-

tro e buscam construir entendimentos e pactuar sentidos a partir da troca e 

da interação. Assim, a ideia de lançar mão do Olhar Apreciativo como uma 

das dimensões da Educação Permanente é a de não partir de algo pron-

to, acabado ou engessado, mas sim possibilitar um processo investigativo 

e interessado que ajude a construir novas formas de compreensão sobre 

os problemas e as questões às quais é necessário dar respostas, tendo a 

própria história de realizações como ponto de partida. Operacionaliza-se, 

assim, o princípio da historicidade, apresentado pela PNEP. 

COOPERRIDER, D.L. et. al. (Orgs.). 

Lessons from the Field: Applying 

Appreciative Inquiry. Bend:  

Thin Book, 2001.
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Para a Vocação, investigar de maneira apreciativa implica uma ati-

tude de abertura e incerteza, o que leva o profissional a questionar e a 

ouvir seu interlocutor, convidando-o a participar de uma conversa que 

respeita e honra sua história e seu saber; ao mesmo tempo, ele provo-

ca o interlocutor procurando torná-lo agente de sua história e autor de 

sua trajetória na construção de conhecimento. Os processos apreciati-

vos convidam ao desenvolvimento de uma análise crítica e situacional, 

em busca das forças e oportunidades que podem orientar a ação a ser 

melhor e mais eficiente. Assim, o olhar passa a ser centrado nas capaci-

dades e competências de todos os atores, nas soluções e na busca por 

alternativas positivas e de aprimoramento.

Na prática, isso faz com que o processo de Educação Permanente 

proposto pela Vocação esteja todo o tempo atento aos públicos que 

participam dos encontros formativos. Além disso, busca-se fazer com 

que os profissionais que participam dos ciclos formativos desenvolvam 

estratégias para identificar as demandas das famílias e de seus mem-

bros, considerando o potencial de mudança de cada pessoa. 

Com essa proposta, evita-se o risco de desenvolver formações que 

reiterem fracassos ou fragilidades do passado – tanto das ações forma-

tivas em si quanto daquelas relacionadas às famílias. Mais do que isso, 

valorizam-se os aspectos positivos e a visão de mundo, as atitudes, o co-

nhecimento e a perspectiva profissional dos participantes – que constro-

em, coletivamente, novos caminhos e soluções –, reforçando-se, assim, 

a consecução do princípio da aprendizagem significativa proposto pela 

Política Nacional de Educação Permanente no SUAS. 

2.4 diálogos generativos

Os Diálogos Generativos compõem uma dimensão que contribui 

para a construção do novo. Por meio dessa dimensão, torna-se possível 

fazer as mudanças necessárias para transformar positivamente precon-

ceitos, ideias, propostas, práticas e atitudes.

A perspectiva generativa propõe uma relação profissional que se 

caracteriza pela ação conjunta, incorporando as experiências, os recur-

sos e os saberes das pessoas em diferentes contextos para a construção 

de novas compreensões e novas possibilidades de ação. 

A construção de um novo caminho se faz pelo diálogo, em um 

processo propositivo e coletivo que estimula e convida as pessoas a 

transporem seus limites individuais, reconhecerem seus recursos, suas 

relações, seus valores e suas habilidades nos múltiplos contextos em 

que estão inseridas. A Vocação acredita que é no encontro, na troca e no 

compartilhar que reside a possibilidade de construir algo generativo, em 

sinergia e em conexão estreita com a realidade e o contexto dos atores 

envolvidos – colocando, na prática, o princípio da historicidade presente 

na PNEP. Como aponta Schnitman,

SCHNITMAN, D. Perspectiva 

e prática generativa. Nova 

Perspectiva Sistêmica, 2016. 

Disponível em: http://www.

revistanps.com.br/index.php/ 

nps/article/view/241.  

Acesso em: out. 2017.
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a perspectiva generativa propõe que, através do diálogo, da reflexão, das 

narrativas e da aprendizagem generativa, ocorre a criação dialógica entre 

pessoas que promovem a coconstrução gradual de possibilidades, coorde-

nação de ações, conhecimentos e inovações conjuntas. essas inovações são 

alternativas para abordar de forma criativa as dificuldades.

Dessa forma, essa dimensão se apoia na premissa de que as pessoas 

mobilizam valores e habilidades nos momentos de troca e de encontro e 

que podem, conjuntamente, ser coautoras de novos caminhos e desco-

bertas para os problemas e demandas identificados. Mais uma vez, não se 

faz para as pessoas, mas sim com elas. 

Assim, exercitando um método dialógico, estimulado pelo processo 

de ação-reflexão-ação, pode-se superar conflitos e disputas e encontrar 

soluções, ou seja, pode-se experimentar o diálogo e a reflexão, o fazer e 

o pensar sobre o fazer. Para Faundez e Freire, 

o intelectual tem de (..) partir da realidade da ação cotidiana, do povo e 

de nós mesmos, pois nós estamos imersos numa cotidianeidade, refletir 

sobre essa ação cotidiana e, então, ir criando ideias para compreendê-las. 

e essas ideias já não serão mais ideias-modelo, serão ideias que irão se 

fazendo com a realidade. 

De maneira operacional e adaptada, os conceitos dos três momen-

tos pedagógicos propostos por Paulo Freire (1985) podem ser pensados 

como premissas dos Diálogos Generativos, já que o processo dialógico e 

generativo parte de i) estudos sobre a realidade e de uma problematiza-

ção inicial dessa realidade, para ii) organizar informações, refletir e buscar 

a ampliação dos conhecimentos, a fim de iii) utilizar de maneira aplicada 

esses novos conhecimentos para propor algo que seja realmente inovador.

No caso da Educação Permanente realizada pela Vocação no SUAS, 

a postura dialógica resulta na produção de novas compreensões so-

bre os desafios da prática profissional dos trabalhadores da área da 

Assistência Social. Aposta-se no desenvolvimento de um processo de 

formação em serviço, que tem como característica possibilitar o conta-

to com experiências e reflexões que possam ser úteis à compreensão 

e à solução dos problemas presentes nas práticas profissionais, decor-

rentes dos desafios postos no cotidiano. 

Assim, a formação em serviço operacionaliza o método dialógico, 

pois, se bem executada, essa proposta formativa correlaciona ação 

e reflexão, teoria e prática. E, por meio dela, os profissionais da rede 

socioassistencial podem: trazer para os espaços de conversação sig-

nificativa a sua bagagem pessoal; encontrar novos repertórios e pers-

pectivas; ouvir e aprender com o outro e consigo mesmo, quando se 

permite ouvir sua voz interna; e construir novos caminhos e soluções, 

consolidando uma aprendizagem significativa, em consonância com o 

princípio estabelecido pela PNEP. 

FREIRE, Paulo; FAUNDEZ, Antonio.  

Por uma pedagogia da pergunta. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985.

FLÓRIDE, M; STEINLE M. 

Formação continuada em 

serviço: uma ação necessária ao 

professor contemporâneo. Portal 

Educacional do Paraná. Secretaria 

do Estado de Educação do Paraná, 

2008. Disponível em: http://www.

diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/

pde/arquivos/2429-6.pdf.  

Acesso em: set. 2017.
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2.5 homologias de processos

A dimensão da Homologia de Processos busca possibilitar que o 

profissional vivencie, durante o percurso formativo, experiências que de-

vem ser desempenhadas na sua prática futura. Para Schön, defensor do 

método, a ideia “experiência e análise de situações homológicas” pres-

supõe que a aprendizagem profissional deve estar conectada à prática 

profissional. 

Nesse sentido, o profissional deve passar por vivências durante o 

processo formativo que poderão ser fundamentais para sua atuação jun-

to a jovens, crianças e famílias: a ideia é que a formação, sua estrutura 

e suas etapas ofereçam experiências que possibilitem a mobilização de 

atitudes, modelos, capacidades e modos de organização que também se 

quer construir junto àqueles que serão foco de atendimento posterior.  

Assim, o propósito é a experimentação concreta de vivências como 

estratégia que busca garantir a coerência entre a formação recebida e a 

prática. Espera-se gerar uma “reação em cadeia”, já que a vivência for-

mativa pode reverberar no modo de atuação do sujeito que vive a expe-

riência, em um processo reflexivo sobre o fazer.

Contudo, os que participam das vivências não devem ser entendidos 

como meros replicadores, mas sim como agentes que, a partir dos con-

textos em que estão inseridos, contribuem, planejam e executam ações 

formativas. A Homologia de Processos rompe com a ideia de “repasse” 

de conhecimento, de “alguém que detém o conhecimento e ensina aos 

que não sabem”, ou de algo pronto que precisa ser reproduzido. De ma-

neira contrária, o que se defende é que cada sujeito, de acordo com as 

experiências vividas, é autor da sua formação, elaborando e produzindo 

novos caminhos que poderão ser depois aplicados na prática.

No contexto da Educação Permanente proposta pela Vocação, a 

Homologia de Processos é utilizada para desenvolver as ações formati-

vas junto aos profissionais em comunidades de práticas. 

a comunidade de práticas se refere a um grupo de pessoas 

que se reúne em torno de um mesmo tópico ou interesse e que 

atua junto para achar meios de melhorar suas ações, resolvendo 

problemas cotidianos que surgem no dia a dia do trabalho.

As comunidades de práticas auxiliam no desenvolvimento da capa-

cidade pessoal de cada profissional para mobilizar, articular e colocar em 

pauta conhecimentos, habilidades, atitudes e valores necessários para o 

desempenho eficiente e eficaz das ações. Elas permitem a construção de 

momentos de reflexão a partir dos problemas reais com os quais os pro-

fissionais deparam no desenvolvimento das ações junto a crianças, jovens 

e famílias, operacionalizando, assim, o princípio da historicidade da PNEP. 

Com a comunidade de práticas, é possível i) identificar os problemas 

da comunidade ou do grupo de pessoas atendidas; ii) buscar informações 

SCHÖN, D. El profesional reflexivo: 

como piensan los profesionales 

cuando actúan.  

Barcelona: Paidós, 1998.

Essa ideia pode ser melhor 

compreendida pela expressão 

"playing a hall off mirrors”, 

utilizada pelo próprio autor. Para 

saber mais, veja também: Reflexão 

crítica sobre o pensamento de 

D. Schön e os programas de 

formação de professores. Revista 

da Faculdade de Educação, v. 22, 

n. 2, p. 11-42, São Paulo, 1996.

O termo comunidade de práticas 

foi criado por Etienne Wenger e 

Jean Lave, na década de 1990.
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necessárias para resolver os problemas; iii) trocar conhecimentos e ex-

periências entre os profissionais envolvidos; iv) construir, conjunta e co-

laborativamente, propostas de soluções e caminhos para a resoluções 

dos problemas que emergem. A dimensão da Homologia de Processos, 

operada por meio de uma comunidade de práticas, visa, portanto, pro-

porcionar a construção de aprendizagens significativas, fortalecendo 

o princípio presente na Política Nacional de Educação Permanente no 

SUAS. 

2.6 experiências verdadeiras

A noção de Experiências Verdadeiras como dimensão da Educação 

Permanente parte da premissa de que a vivência deve ser positiva para 

quem está participando dos processos socioeducativos. Assim, a meto-

dologia proposta pela Vocação defende que as ações socioeducativas 

são mais efetivas quando acionadas por meio de campos de experiência. 

Esses campos de experiências ampliam as oportunidades de desen-

volvimento integral de maneira estruturada, na medida em que os envol-

vidos conseguem vivenciar experiências significativas e diversificadas. 

Na visão de Bondía, 

experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. não o 

que se passa, não o que acontece, ou o que toca. a cada dia se passam mui-

tas coisas, porém, ao mesmo tempo, quase nada nos acontece. dir-se-ia que 

tudo o que se passa está organizado para que nada nos aconteça. Walter 

benjamin, em um texto célebre, já observava a pobreza de experiências que 

caracteriza o nosso mundo. nunca se passaram tantas coisas, mas a expe-

riência é cada vez mais rara.

Para esse autor, vivenciar uma experiência significa parar para 

pensar, olhar, escutar, sentir, suspendendo a ação automática – em um 

movimento para desautomatizá-la. Ele também destaca que, para vi-

venciar verdadeiramente uma experiência, deve-se abrir os olhos e os 

ouvidos, falar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar os 

outros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-se 

tempo e espaço.

Assim, a experiência é, em primeiro lugar, um encontro ou uma re-

lação com algo que se experimenta, que se prova, que se sente. Nessa 

lógica, a experiência será verdadeira se permitir reconstrução e reor-

ganização de certezas, práticas, preconceitos e conhecimentos prévios, 

visando deslocar o olhar, ampliar repertórios e produzir novos sentidos, 

para fortalecer a capacidade dos sujeitos de fazer escolhas cada vez 

mais consistentes. 

John Dewey também analisa a noção de experiência, pontuan-

do que, quando o ser humano a vivencia, é gerada uma sequência de 

respostas inventivas que permitem a adaptação e a criação em um 

BONDÍA, J. Notas sobre a 

experiência e o saber de 

experiência. Rev. Bras. Educ., n. 19, 

p. 20-28. Rio de Janeiro, 2002. 

DEWEY, John. Experiência y 

Educación. Buenos Aires:  

Losada, 1958.
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determinado contexto. Para ele, qualquer experiência que promova e 

melhore a qualidade das interações dos indivíduos no ambiente, pos-

sibilitando mais e melhores interações no futuro, tem capacidade de 

produzir aprendizagens. Assim, nem todas as experiências são verda-

deiras ou geradoras de aprendizagens significativas, embora muitas 

das experiências tenham potencial para isso.

A Educação Permanente no SUAS proposta pela Vocação consi-

dera, nos percursos formativos, esse movimento constante de recons-

trução da experiência com a ampliação de repertórios e referências, e 

também associa técnicas e métodos que, de fato, possam gerar efeitos 

positivos e transformadores nos participantes das formações.

Os ciclos e percursos formativos apresentados na Parte 2 deste livro 

demonstram como essas dimensões são aplicadas de maneira prática 

junto ao público que participa dos encontros formativos. São ações que 

buscam oferecer Experiências Verdadeiras a fim de promover apren-

dizagens significativas, em consonância com a PNEP/SUAS. O objeti-

vo é mobilizar os profissionais da rede socioassistencial e qualificar o 

atendimento de crianças, jovens e famílias em direção à construção de 

Projetos de Vida, com foco na Dignidade Humana e no Desenvolvimento 

Integral dos usuários da rede. 

  Você está convidado a navegar pela outra parte deste livro e 

descobrir como o processo de Educação Permanente proposto no PDI 

se concretiza nos diferentes territórios!
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inspiram as 
vivências.
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